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I – RELATÓRIO 
Foi  protocolado  no  Conselho  Nacional  de  Educação  o  Oficio  nº 
1.897/GAB/SEB/MEC,  de  13  de  junho  de  2008,  pelo  qual  a  professora  Maria  do  Pilar 
Lacerda  Almeida  e  Silva,  Secretária  de  Educação  Básica  do  Ministério  da  Educação, 
encaminhou, para análise e posicionamento, consulta nos seguintes termos:
1. Considerando a aprovação pelo Congresso Nacional e a sanção presidencial da 
Lei  n°  11.684,  de  2  de  junho  de  2008,  incluindo  Sociologia  e  Filosofia  como 
disciplinas  obrigatórias no currículo do ensino médio e  com vistas  a  analisar  os  
questionamentos  encaminhados  a  esta  Secretaria  sobre  o  referido  assunto,  
consultamos a esse Conselho sobre o seguinte:
• até  o  presente  momento,  seguindo  determinação  do  CNE,  os  estados  vinham 
oferecendo as disciplinas de acordo com distribuição e programação própria das  
escolas/sistemas de ensino na sua organização curricular. Considerando que a 
supracitada Lei passa a vigorar na data de sua publicação, haverá um prazo para  
a sua implantação e conseqüente inclusão das duas disciplinas nas três séries do 
currículo escolar?; e
• é possível estabelecer plano de implantação gradativa das referidas disciplinas ao 
longo dos próximos anos para cada uma das séries do ensino médio permitindo 
que os sistemas de ensino organizem quadro de professores que atenda a nova 
demanda estabelecida com a sanção da citada lei?
2. Em face ao exposto, consideramos de suma importância o posicionamento desse  
Colegiado, uma vez que permitirá aos sistemas de ensino estabelecer com mais 
clareza as condições de planejamento e estruturação das mudanças que serão  
necessárias ao atendimento da legislação que acaba de entrar em vigor.
A consulta formulada é circunscrita à questão de prazo, convindo, no entanto, que seja 
apreciado,  também,  o  entendimento  de  “série”  e  de  “disciplina”,  termos  empregados  na 
redação do inciso IV do art. 36, caput, da LDB, introduzido pela Lei nº 11.684/2008.
Preliminarmente, registra-se que, em 7 de julho de 2006, anteriormente, portanto, à 
promulgação da Lei nº 11.684/2008, que alterou a Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a Câmara de Educação Básica havia aprovado o Parecer CNE/CEB nº 
38/2006, sobre a inclusão das disciplinas de Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino 
Médio. Esse Parecer ensejou a edição da Resolução CNE/CEB nº 4/2006, que alterou o artigo 
10 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, instituidora das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio. 
Em síntese, correspondendo ao Parecer, a Resolução determinava que as propostas 
pedagógicas de escolas com organização curricular flexível, não estruturada por disciplinas, 
deveriam  assegurar  tratamento  interdisciplinar  e  contextualizado,  visando  ao  domínio  de 
conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania. E que, no caso 
de  escolas  com,  no  todo  ou  em parte,  organização  curricular  estruturada  por  disciplinas, 
deveriam ser incluídas as de Filosofia e Sociologia.
Sobrevindo as alterações na LDB, por força da Lei nº 11.684/2008, as resistências às 
mudanças nas citadas Diretrizes Curriculares, propostas pelo Parecer CNE/CEB nº 38/2006, 
passam para plano secundário ou deixam de existir, surgindo, no entanto, questionamentos 
quanto a sua aplicação, como mostra a consulta da Secretaria de Educação Básica do MEC. 
Análise do mérito
I – A Lei nº 11.684/2008 é um ordenamento adjetivo em relação à Lei nº 9.394/1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, já que promulgada unicamente 
para alterar, na LDB, o art. 36, no seu caput introduzindo o inciso IV e revogando, do seu § 
1º,  o  inciso  III.  O  inciso  III,  revogado,  prescrevia  a  diretriz  de  que  o  domínio  dos 
conhecimentos  de  Filosofia  e  de  Sociologia  necessários  ao  exercício  da  cidadania  fosse 
demonstrado pelo educando ao final do Ensino Médio. O inciso IV, introduzido, estabelece a 
diretriz de que serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em  
todas as séries do Ensino Médio.
Nesse sentido, o referido inciso IV se inscreve, subordinadamente, nos mandamentos 
do caput do art. 36, o qual estabelece diretrizes que o currículo do Ensino Médio observará, 
mas,  determina,  igualmente,  que  esse  currículo  deve  observar  o  disposto  na  Seção  I  do 
Capítulo II, referente à Educação Básica. 
Essa  Seção  I  do  Capítulo  II,  da  LDB,  é  de  caráter  geral  e  estruturante  para  os 
currículos das etapas da Educação Básica e, portanto, do Ensino Médio. Entre outros, é chave 
o art. 23:  A Educação Básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais,  
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade,  
na competência e  em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar (gn).
Por  outro  lado,  o  inciso  IV  do  caput do  art.  36,  da  LDB,  na  forma  como  foi 
introduzido pela Lei nº 11.684/2008, tem caráter de diretriz e não de determinação de estudo, 
conhecimento, componente, ensino ou conteúdo prescritos obrigatoriamente pelos parágrafos 
do art. 26, da Seção I, Capítulo II, da mesma LDB.
Sem dúvida, no entanto, com a Lei nº 11.684/2008, quis o legislador que Filosofia e 
Sociologia componham obrigatoriamente, em todas as suas “séries”, o currículo do Ensino 
Médio oferecido por todas as escolas, sejam públicas, sejam privadas. 
II – Como entender este termo “série” à luz da LDB? 
Esta utiliza, sem rigor conceitual, os termos série, etapa e fase para designar cada um 
dos anos da duração mínima obrigatória para o Ensino Fundamental e Ensino Médio.
O disposto no seu art. 23 torna claro, entretanto, que não é obrigatória a estruturação 
do curso por seqüência de séries, pois admite diversas formas de organização, além da seriada 
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tradicional 1 (o que é obrigatório é o número mínimo de anos para a Educação Básica). Esse 
entendimento está refletido, por exemplo, no inciso III do art. 24 que considera a adoção de 
progressão regular por série 2 como uma das formas que os estabelecimentos podem adotar.
A propósito, este Conselho tem utilizado o termo “ano”, ao invés de série, etapa ou 
fase, o que evita que se consagre, como “oficial” e única, a organização por séries, embora 
seja a forma convencional e predominante.
Não há dúvida, de todo modo, que o legislador, mesmo utilizando o termo específico 
“série” no novo inciso IV do art. 36, da LDB, incluiu a Filosofia e a Sociologia ao longo de 
todos os anos do Ensino Médio, quaisquer que sejam a denominação e a forma de organização 
adotada, seja com formato disciplinar, seja com construção flexível e inovadora, diversa da 
tradicional.
Desse entendimento resulta que os sistemas de ensino de todos os entes federativos 
devem fixar normas complementares e medidas concretas para a oferta desses componentes 
curriculares em todos os anos de duração do Ensino Médio.
Devem, ainda, zelar para que haja sua efetivação, coibindo atendimento meramente 
formal ou esparso e diluído, garantindo aulas suficientes para o desenvolvimento adequado de 
estudos  e  atividades  desses  componentes,  com  a  designação  específica  de  professores 
qualificados para tanto.
III – Há, também, a questão referente ao entendimento do termo “disciplina” e ao 
tratamento curricular a ser dado à Filosofia e à Sociologia em todos os anos do Ensino Médio.
Lembra-se, inicialmente, que este Conselho, pelo Parecer CNE/CEB nº 38/2006, que 
tratou da inclusão obrigatória da Filosofia e da Sociologia no currículo do Ensino Médio, 3 já 
havia assinalado a diversidade de termos correlatos utilizados pela LDB. São empregados, 
concorrentemente e sem rigor conceitual, os termos disciplina, estudo, conhecimento, ensino,  
matéria, conteúdo curricular, componente curricular. 
É oportuno relembrar que o referido Parecer havia retomado outro, o CNE/CEB nº 
5/97 (que tratou de Proposta de Regulamentação da Lei nº 9.394/96), o qual, indiretamente, 
unificou aqueles termos, adotando a expressão componente curricular. 
Considerando outros (Pareceres CNE/CEB nº 16/2001 4 e CNE/CEB nº 22/2003 5), o 
Parecer  CNE/CEB  nº  38/2006  assinalou  que não  há  na  LDB  relação  direta  entre 
obrigatoriedade e formato ou modalidade do componente curricular (seja chamado de estudo, 
conhecimento, ensino, matéria, conteúdo, componente ou disciplina). E indicou que, quanto 
ao formato de disciplina,  não há sua obrigatoriedade para nenhum componente curricular, 
seja  da  Base  Nacional  Comum,  seja  da  Parte  Diversificada. As escolas  têm garantida  a 
autonomia quanto à sua concepção pedagógica e para a formulação de sua correspondente 
1  art. 23 - A Educação Básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância  
regular  de  períodos  de  estudos,  grupos  não-seriados,  com base  na  idade,  na  competência  e  em outros 
critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o  
recomendar  (Seção I – Das Disposições Gerais, do Capítulo II –  Da Educação Básica, do Título V – Dos 
Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino).
2  No art. 24, diz o inciso III:  nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento  
escolar  pode  admitir  formas  de  progressão  parcial,  desde  que  preservada  a  seqüência  do  currículo,  
observadas as normas do respectivo sistema de ensino.
3  Este Parecer deu origem à Resolução CNE/CEB nº 4/2006, que alterou o artigo 10 da Resolução CNE/CEB nº 
3/98, instituidora das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
4  Este Parecer trata de consulta quanto à obrigatoriedade da Educação Física como componente curricular da 
Educação Básica e sobre a grade curricular do curso de Educação Física da rede pública de ensino.
5  Este Parecer trata de questionamento sobre currículos da Educação Básica das escolas públicas e particulares.
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proposta  curricular, sempre  que  o  interesse  do  processo  de  aprendizagem  assim  o 
recomendar, dando-lhe o formato que julgarem compatível com a sua proposta de trabalho.
Por  ser  essa a  lógica  da  LDB,  o  Parecer  definiu,  como diretriz  curricular,  que as 
escolas, ao usarem a autonomia que lhes dá a Lei, se obrigam a garantir a completude e a 
coerência de seus projetos pedagógicos. Assim, devem dar o mesmo valor e tratamento aos 
componentes do currículo que são obrigatórios, seja esse tratamento por disciplinas, seja por 
formas  flexíveis  e  inovadoras,  por  exemplo,  unidades  de  estudos,  atividades  ou  projetos 
interdisciplinares e contextualizados, desenvolvimento transversal de temas ou outras formas 
diversas de organização.
Da lógica da LDB e,  em especial,  de suas disposições gerais e estruturantes,  bem 
como do exposto, decorre que as considerações do Parecer CNE/CEB nº 38/2006 continuam 
válidas, após as alterações da LDB, promovidas pela Lei nº 11.684/2008. Agora, porém, é 
clara e definida a obrigatoriedade de serem incluídos os componentes curriculares Filosofia e 
Sociologia em todos os anos do Ensino Médio, dando-se-lhes o mesmo tratamento dos demais 
obrigatórios, que podem não assumir, como literalmente na Lei, o formato de “disciplinas”.
Devem,  sim,  ter  esse  formato,  nos  casos  em  que  o  currículo  é  organizado  por 
disciplinas, como, aliás, é predominante. Devem, porém, ser tratados diversamente, nos casos 
em que o currículo é construído segundo concepção e arquitetura flexível, com tratamento 
interdisciplinar e contextualizado. 
IV –  Uma última questão,  que  diz  respeito  mais  diretamente  à  consulta  recebida, 
refere-se  ao  prazo  para  implementação  da  obrigatoriedade  da  inclusão  da  Filosofia  e  da 
Sociologia em todos os anos do Ensino Médio.
As  alterações  da  Lei  nº  11.684/2008  na  LDB  entraram em vigor  na  data  de  sua 
publicação,  em 3/6/2008,  ou seja,  nessa data  o  art.  36 da  LDB ficou modificado,  com a 
revogação do § 1º do inciso III e a introdução do inciso IV, no seu  caput que determina a 
inclusão da Filosofia e da Sociologia no Ensino Médio. 
Por uma interpretação estrita, sua aplicação seria imediata, facilitada porque muitos 
sistemas  de  ensino  e  escolas,  superando  resistências  e  dificuldades,  já  antes  as  tornaram 
realidade, pois haviam implantado uma ou ambas em seus currículos por decisão originária 
própria, ou as implantaram ou estão preparadas para tal em decorrência das alterações na 
Resolução CNE/CEB nº 3/98 (Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio). 6 
Para  implementação  efetiva  da  nova  disposição  do  inciso  IV  do  art.  36  da  LDB, 
contudo, cabe considerar que a Lei nº 11.684/2008 foi promulgada em meio ao ano letivo da 
quase totalidade das escolas. Assim considerando, cabe interpretação, estabelecendo-se um 
prazo que seja exeqüível, sem ser protelatório.
Por um lado, lembra-se precedente da própria LDB, a qual, no seu art. 88, deu prazo 
para que União, Estados, Distrito Federal e Municípios adaptassem sua legislação educacional 
e de ensino às suas então novas disposições.
Por outro lado, uma interpretação por este Colegiado quanto ao prazo é legítima, uma 
vez que a LDB, no seu artigo 90, estabeleceu que as questões suscitadas na transição entre o  
regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de  
Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino,  
preservada a autonomia universitária. 
6  Recorda-se  que  as  alterações  foram  propostas  pelo  Parecer  CNE/CEB  nº  38/2006  e  promovidas  pela 
Resolução CNE/CEB nº 4/2006, quase um ano antes, em julho e agosto de 2006, respectivamente.
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Embora a LDB, com seu texto original, já tenha passado do seu período de transição, 
trata-se agora de interpretar regra nova nela introduzida, exercendo-se a atribuição conferida 
pelo citado artigo 90 para se  determinar concretamente o prazo para adaptação à recente 
disposição. 
Nesse sentido, é razoável e é legítima a proposição para que a aplicação do inciso IV 
do art.  36,  da  LDB,  atenda  normas  complementares  e  medidas  concretas  que  devem ser 
fixadas pelos  respectivos sistemas de ensino,  até  31 de dezembro de  2008,  para que sua 
implantação possa ser gradual, como segue:
– iniciar  em 2009 a  inclusão obrigatória  dos  componentes curriculares  Filosofia  e 
Sociologia em, pelo menos, um dos anos do Ensino Médio, preferentemente a partir 
do primeiro ano do curso;
– prosseguir essa inclusão ano a ano, até 2011, para os cursos de Ensino Médio de 3 
anos de duração, e até 2012, para os cursos com 4 anos de duração.
Os sistemas de ensino e as escolas que avançaram, já têm implantado um ou ambos 
componentes em seus currículos, terão, com certeza, a possibilidade de antecipar a realização 
desse cronograma, para benefício maior de seus alunos. 
Reitera-se, por oportuno, que os sistemas de ensino devem zelar para que haja eficácia 
na  inclusão  dos  referidos  componentes,  coibindo-se  atendimento  meramente  formal  ou 
diluído, e garantindo-se aulas suficientes em cada ano e professores qualificados para o seu 
adequado desenvolvimento.  O zelo na  eficácia  dessa inclusão é  da  maior  relevância,  por 
atender à lei e pelo valor próprio como campos do conhecimento humano. Mas, é relevante, 
também, porque são propícios ao desejado desenvolvimento do educando para o exercício da 
cidadania,  e  seu aprimoramento  como  pessoa  humana,  incluindo  a  formação  ética  e  o  
desenvolvimento  da  autonomia  intelectual  e  do  pensamento  crítico,  permitindo  tempos  e 
situações para a direta  difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e  
deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática, como diz a LDB 
em diferentes momentos ao tratar da Educação Básica e, em particular, do Ensino Médio.
Como já foi dito no Parecer CNE/CEB nº 38/2006,  não há dúvida de que, qualquer  
que seja o tratamento dado a esses componentes, as escolas devem oferecer condições reais  
para sua efetivação, com professores habilitados em licenciaturas que concedam direito de  
docência  desses  componentes,  além  de  outras  condições,  como,  notadamente,  acervo  
pertinente  nas  suas  bibliotecas.  Nesta  oportunidade,  pode-se  acrescentar  que  as  escolas 
devem  definir  claramente  o papel  desses componentes no seu currículo,  destinando  carga 
horária suficiente para o seu adequado desenvolvimento.
V – Como última consideração, não parece oportuno propor que todas as conclusões 
deste Parecer sejam objeto de ato que atualize a Resolução CNE/CEB nº 3/98 que instituiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, como ocorreu quando aprovado o 
Parecer CNE/CEB nº 38/2006 e editada a Resolução CNE/CEB nº 4/2006. 
É  oportuno,  no  entanto, repetir  e  enfatizar  o  que  foi  expresso  no  citado  Parecer 
CNE/CEB nº 38/2006:
(...)  não se pode deixar de considerar a necessidade de revisão e atualização das  
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, visando à sua revitalização. 
Já  são  passados  oito  anos 7 de  sua  edição,  período  no  qual  inovações  foram 
propostas, experiências foram desenvolvidas, estudos e pesquisas foram realizados.  
Alterações legislativas foram efetivadas, sendo que a LDB já sofreu várias emendas,  
7 Agora, já são passados 10 anos!...
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algumas  delas  referentes,  justamente,  ao  Ensino  Médio. 8 Outras  leis  foram 
promulgadas,  que interferem nesse ensino,  como as Leis  Federais nº  10.172/2001 
(Plano  Nacional  de  Educação),  nº  9.795/99  (Política  Nacional  de  Educação 
Ambiental), e nº 11.161/2005 (oferta do ensino da Língua Espanhola). 9
De qualquer modo, norma da magnitude das Diretrizes  que,  por vez  primeira foi  
elaborada  e  editada,  tem,  inevitável  e  desejavelmente,  um  caráter  de  orientação  
inicial  de  trabalho.  Já  é  tempo  de  avaliar  seus  resultados,  propriedades  e  
inadequações e, sobretudo, de incorporar dados das experiências e de retornar ao  
debate com a comunidade educacional e com a sociedade civil, contribuindo para que  
o Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, se corporifique, verdadeiramente,  
como um projeto da Nação. 
No aguardo da revisão e atualização dessas Diretrizes, propõe-se, por este Parecer, um 
Projeto de Resolução que dispõe, tão somente, sobre os pontos pertinentes à implementação 
da  Filosofia  e  Sociologia  no  Currículo  do  Ensino  Médio,  a  partir  da  edição  da  Lei  nº 
11.684/2008, que alterou a LDB. 
II – VOTO DO RELATOR
Nos termos deste Parecer, nosso voto é no sentido de responder à consulta, indicando 
que: 
1. os componentes curriculares Filosofia e Sociologia são obrigatórios ao longo de 
todos os anos do Ensino Médio, qualquer que seja a denominação e a forma de 
organização curricular adotada; 
2. para a  Educação Básica  e,  portanto para  o  Ensino Médio,  não  é  obrigatória  a 
estruturação do curso por seqüência de séries, pois a LDB admite diversas formas 
de organização, além da seriada tradicional, sendo que o obrigatório é o número 
mínimo de anos; 
3. as escolas têm autonomia quanto à concepção pedagógica e à formulação de sua 
correspondente  proposta  curricular,  desde  que  garantam  sua  completude  e 
coerência, devendo dar o mesmo valor e tratamento aos componentes do currículo 
que  são  obrigatórios,  seja  esse  tratamento  por  disciplinas,  seja  por  formas 
flexíveis, com tratamento interdisciplinar e contextualizado;
4. a aplicação do inciso IV do art. 36, da LDB, que inclui a Filosofia e a Sociologia 
como  obrigatórias  em  todas  os  anos  do  Ensino  Médio  atenderá  normas 
complementares  e  medidas  concretas  que  devem ser  fixadas  pelos  respectivos 
Sistemas de Ensino até 31 de dezembro de 2008;
5. a implantação obrigatória dos componentes curriculares Filosofia e Sociologia em 
todas as escolas, públicas e privadas, obedecerá aos seguintes prazos:
8  Acrescidas, só em 2008, das Leis nº 11.645/2008 (obrigatoriedade do estudo da história e cultura indígena, 
além da afro-brasileira); nº 11.769/2008 (música como conteúdo obrigatório do componente curricular Arte); 
nº 11.741/2008 (acréscimo da Seção IV-A – “Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio”, ao Capítulo 
II do Título V, entre outras medidas) e a nº 11.684/2008, objeto central deste Parecer.
9  Acrescente-se,  ainda,  a  Lei  nº  10.741/2003  (Estatuto  do  Idoso),  a  qual  determina  no  seu  art.  22:  Nos 
currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de  
envelhecimento,  ao  respeito  e  à  valorização  do  idoso,  de  forma  a  eliminar  o  preconceito  e  a  produzir  
conhecimentos sobre a matéria.
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a. início em 2009, com a inclusão em, pelo menos, um dos anos do Ensino 
Médio;
b. prosseguimento dessa inclusão,  ano  a  ano,  até  2011,  para  os  cursos  de 
Ensino  Médio  de  3  anos  de  duração,  e  até  2012,  para  os  cursos  com 
duração de 4 anos; 
6. os sistemas de ensino devem zelar para que haja eficácia na inclusão dos referidos 
componentes,  garantindo-se  aulas  suficientes  em  cada  ano  e  professores 
qualificados  para  o  seu adequado desenvolvimento, além de  outras  condições,  
como, notadamente, acervo pertinente nas suas bibliotecas;
7. responda-se  à  Secretaria  de  Educação  Básica  do  Ministério  da  Educação  – 
SEB/MEC e envie-se cópia deste ao Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Educação – FNCE, aos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal, 
ao Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED, às Secretarias de 
Educação dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  à  União  Nacional  dos  Conselhos 
Municipais de Educação – UNCME e à União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação – UNDIME. 
Propõe-se, ainda, o anexo Projeto de Resolução, dispondo sobre a implementação da 
Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio.
 
Brasília (DF), 8 de outubro de 2008.
Conselheiro Cesar Callegari – Relator
III – DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.
Sala das Sessões, em 8 de outubro de 2008.
Conselheiro Cesar Callegari – Presidente
Conselheiro Mozart Neves Ramos – Vice-Presidente
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Dispõe sobre a implementação da 
Filosofia  e  da  Sociologia  no 
currículo  do  Ensino  Médio,  a 
partir  da  edição  da  Lei  nº  
11.684/2008, que alterou a Lei nº 
9.394/1996 de Diretrizes e Bases  
da Educação Nacional (LDB). 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no 
uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto na alínea “c” do §1º do 
artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº     /2008, homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da 
Educação em         , resolve:
Art. 1º Os componentes curriculares Filosofia e Sociologia são obrigatórios ao longo de todos 
os anos do Ensino Médio, qualquer que seja a denominação e a organização do currículo, 
estruturado este  por  seqüência  de  séries  ou  não,  composto  por  disciplinas  ou  por  outras 
formas flexíveis.
Art.  2º  Os sistemas de ensino deverão estabelecer,  até  31 de dezembro de 2008,  normas 
complementares  e  medidas  concretas  visando  à  inclusão  dos  componentes  curriculares 
Filosofia e Sociologia em todas as escolas, públicas e privadas, obedecendo aos seguintes 
prazos de implantação:
a. início em 2009, com a inclusão obrigatória dos componentes curriculares Filosofia e  
Sociologia em, pelo menos, um dos anos do Ensino Médio, preferentemente a partir do  
primeiro ano do curso;
b. prosseguimento dessa inclusão ano a ano, até 2011, para os cursos de Ensino Médio de 3  
anos de duração, e até 2012, para os cursos com duração de 4 anos.
Parágrafo único – Os sistemas de ensino e  escolas  que já  implantaram um ou ambos os 
componentes  em  seus  currículos  devem  ser  incentivados  a  antecipar  a  realização  desse 
cronograma, para benefício maior de seus alunos.
Art. 3º Os sistemas de ensino devem zelar para que haja eficácia na inclusão dos referidos 
componentes,  garantindo-se,  além  de  outras  condições,  aulas  suficientes  em  cada  ano  e 
professores qualificados para o seu adequado desenvolvimento.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Cesar Callegari 
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